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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO II – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

QUESTÃO 1
 

Considere as seguintes informações: 
 

  O art. 88 do ECA estabelece diretivas para a elaboração e implementação da 
política de atendimento a crianças e adolescentes. Entre essas diretrizes, existem 
duas relacionadas às crianças e aos adolescentes afastados do convívio familiar em 
razão da prática de ato infracional; e outra, decorrente da aplicação da medida de 
acolhimento institucional. 
 

 

 

A partir dessas informações, identifique os dois princípios comuns e norteadores que determinam aos diversos 

atores do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente atuação para abreviar, ao máximo, e, sem 

prejuízo, o retorno de crianças e adolescentes à família. 
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GRUPO II – DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

QUESTÃO 2
 

Considere a seguinte situação hipotética: 

 
  José comprou um veículo usado de uma concessionária na condição de 
destinatário final do produto. Após três meses de uso, o veículo apresentou defeito 
em razão de avaria preexistente e que não pôde ser identificada a olho nu no ato da 
compra. José procurou a concessionária para que esta consertasse o defeito ou 
recebesse o carro de volta mediante a devolução do dinheiro. A concessionária, 
no entanto, negou os pedidos de José sob o argumento de que já se havia operado a 
decadência do direito do consumidor. 

 
 

 

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, qual seria o prazo decadencial que José teria 

para reclamar do vício do produto e qual seria seu termo a quo? 
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GRUPO II – DIREITO PENAL 

 

QUESTÃO 3
 

Considere a seguinte situação hipotética: 

 

  Três indivíduos se conheceram em um bar, em um fim de semana, e, depois 
de terem passado a tarde inteira consumindo bebidas alcoólicas juntos, um deles 
comentou sobre a existência de um depósito de equipamentos eletrônicos que estava 
sem vigilância, pois o sistema de alarme estava quebrado e inoperante, o que 
facilitaria a entrada e o furto das mercadorias. Todos os três concordaram em 
aproveitar a ocasião para praticar o ato delituoso sugerido e encaminharam-se ao 
depósito. Lá, quebraram o vidro de uma janela, entraram no depósito e efetuaram a 
subtração de vários produtos. Depois de consumado o fato, cada um dos agentes foi 
para sua casa e eles não mais se encontraram. 

 
 

 

Nessa situação hipotética, está caracterizado o crime de associação criminosa combinada com furto qualificado 

por concurso de pessoa? Justifique sua resposta, discorrendo sobre os requisitos essenciais para a caracterização 

desse tipo penal. 
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GRUPO II – DIREITO PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL 

 

QUESTÃO 4
 

Considere a seguinte situação hipotética: 

 
  Marcos, apesar de alegar inocência, foi condenado pelo tribunal do júri, em 
sentença penal transitada em julgado, a pena de vinte e dois anos de reclusão, por 
crime de homicídio qualificado. Após ter cumprido três anos da pena privativa de 
liberdade em regime fechado, surgiram quatro testemunhas com provas cabais da 
inocência de Marcos. 

 
 

 

Discorra sobre o instrumento processual cabível para reexaminar a matéria fática no caso em questão, indicando 

a natureza jurídica desse instrumento, o prazo para a sua apresentação e o modo de empregá-lo, haja vista a 

necessidade de oitiva das testemunhas.  

 

 

 

 

 

 
 

 


